
RECURSO ESPECIAL Nº 2205073 - AL (2025/0102500-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - AL009395A
RECORRIDO : NATALIA EVELYN DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
INJETÁVEL DURANTE A GESTAÇÃO. CLEXANE 60MG. USO
AMBULATORIAL COM SUPERVISÃO PROFISSIONAL.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. NEGATIVA INDEVIDA.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão proferido em agravo de instrumento que manteve
decisão concessiva de tutela de urgência determinando o
fornecimento do medicamento Clexane 60mg à autora, gestante
com quadro de trombose venosa cerebral, durante todo o
período gestacional. A operadora pleiteia a exclusão do custeio
da medicação, sob o argumento de que se trata de
medicamento de uso domiciliar, excluído da cobertura
obrigatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o plano de
saúde é obrigado a custear medicamento injetável prescrito em
contexto de urgência, durante a gestação, ainda que de uso
domiciliar, quando sua administração exige supervisão de
profissional de saúde.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ reconhece como abusiva a negativa
de cobertura de medicamentos prescritos por médico assistente,
ainda que utilizados em regime domiciliar, desde que
indispensáveis ao tratamento e não se enquadrem como mera
automedicação.
4. Medicamentos injetáveis cuja administração exija supervisão
de profissional habilitado são considerados de uso ambulatorial
ou medicação assistida, não sendo alcançados pela exclusão
legal dos medicamentos de uso domiciliar (art. 10, VI, da Lei
9.656/1998).
5. A Corte de origem considerou tratar-se de quadro de
urgência, em gravidez de alto risco, situação que reforça a
obrigação contratual da operadora, sobretudo por se tratar de
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medicamento registrado na Anvisa e prescrito por profissional de
saúde.
6. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência dominante
desta Corte Superior, incidindo, assim, o óbice da Súmula 83
/STJ.
7. O exame da alegação de que se trata de medicamento de uso
domiciliar dispensável ao tratamento implicaria reexame do
conjunto probatório dos autos, o que é vedado na via especial,
nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso não conhecido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.17/06/2025 23/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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obrigação contratual da operadora, sobretudo por se tratar de
medicamento registrado na Anvisa e prescrito por profissional de
saúde.
6. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência dominante
desta Corte Superior, incidindo, assim, o óbice da Súmula 83
/STJ.
7. O exame da alegação de que se trata de medicamento de uso
domiciliar dispensável ao tratamento implicaria reexame do
conjunto probatório dos autos, o que é vedado na via especial,
nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA
MÉDICA LTDA. contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado (e-STJ fl.121):

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR. NEGATIVA DE COBERTURA. CONDUTA
ABUSIVA. TRATAMENTO PRESCRITO POR PROFISSIONAL
HABILITADO. RECUSA INDEVIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO. DECISÃO
UNÂNIME.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls.231-246).

O recurso especial foi admitido pelo Tribunal de origem pelo Presidente
do Tribunal de Justiça de Alagoas,  Des. Fábio José Bittencourt Araújo (e-STJ fls.
248-249).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face
de decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem
(art. 105, III, a e c, da Constituição Federal).
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Entretanto, o recurso não merece conhecimento.

O acórdão recorrido assim decidiu sobre a controvérsia (e-STJ fls. 124-
127 - grifos acrescidos):

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Hapvida Assistência
Médica Ltda, em face da decisão (fls. 46-52/SAJ 1º Grau), pelo Juízo
de Direito da 3ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer com reparação civil e pedido de tutela de urgência
n° 0733840-23.2023.8.02.0001, proposta por Natalia Evelyn da Silva,
proferida nos seguintes termos:

11. Dado o exposto, DEFIRO a tutela vindicada, por entender
presentes os seus requisitos, determinando que plano de saúde
proceda, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, com a liberação ou
custeio do procedimento necessário para o tratamento, em especial,
com o fornecimento diário da medicação CLEXANE 60 mg, durante
todo o período gestacional da demandante, a fim de evitar o
agravamento de trombose venosa cerebral, sob pena de multa diária.
12. Ressalta-se que, por se tratar de caso em que existe risco
eminente a saúde do paciente, o não cumprimento da medida
implicará em multa diária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
limitado ao valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

(...)

De início, observo que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
firmou-se no sentido de que é abusiva a recusa da operadora do plano
de saúde de arcar com a cobertura do medicamento prescrito pelo
médico para o tratamento do beneficiário, sendo ele off label, de uso
domiciliar, ou ainda não previsto em rol da ANS, e, portanto,
experimental. 

Nessa linha de intelecção, confira-se julgado do Superior Tribunal de
Justiça:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. NEGATIVA DE
COBERTURA. CONDUTA ABUSIVA. TRATAMENTO PRESCRITO
POR PROFISSIONAL HABILITADO. RECUSA INDEVIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. É possível que o plano de saúde
estabeleça as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de
tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa de cobertura do
procedimento, tratamento, medicamento ou material considerado
essencial para sua realização, de acordo com o proposto pelo médico.
Precedentes. 2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de
que é "abusiva a recusa de custeio do medicamento prescrito pelo
médico responsável pelo tratamento do beneficiário, ainda que
ministrado em ambiente domiciliar" (AgInt no AREsp 1.433.371/SP,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 

). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt24/9/2019
no REsp: 1904349 SP 2020/0291258-9, Relator: Ministro RAUL
ARAÚJO, Data de Julgamento: , T4 - QUARTA TURMA,10/05/2021
Data de Publicação: DJe ).09/06/2021
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Dessa forma, verifica-se que a decisão recorrida está de acordo com a
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é, em
suma, a exclusão do fornecimento da medicação de uso domiciliar - CLEXANE -
pleiteada pela parte recorrida,  sendo feito o pedido para reformar o acórdão
proferido pelo Tribunal a quo e, assim, acolher os argumentos ora levantados,
revertendo o resultado antecedente e julgando a demanda improcedente em todos
os seus termos (e-STJ fl. 149).

Quanto à matéria de fundo, não se ignora o entendimento desta Corte
no sentido de que "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico
assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo
os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os
(REsp n. 2.193.467/SP, relator Ministro Moura incluídos no rol da ANS para esse fim"
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  , DJEN de   e17/3/2025 24/2/2025 20/3/2025
(AgInt no REsp n. 2.161.273/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  .)27/2/2025

Contudo, destaco que o medicamento pleiteado pela recorrente é
injetável, de aplicação subcutânea ou intravenosa, o que pressupõe necessidade de
supervisão de profissional habilitado em saúde.

Sobre o tema, esta Corte entende que o medicamento de uso domiciliar
ao qual o art. 10, VI, da Lei 9.656/1998 se refere é aquele adquirido diretamente nas
farmácias e autoadministrado pelo paciente, cuja indicação não tenha por fim
substituir o tratamento ambulatorial ou hospitalar, nem esteja relacionada à
continuidade da assistência prestada em âmbito de internação hospitalar.

Exclui-se dessa classificação a medicação injetável que necessite de
supervisão direta de profissional de saúde, por se tratar de hipótese de uso
ambulatorial ou espécie de medicação assistida.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado da Segunda Seção:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO
OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO
DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE.
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA.
REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME). JURISPRUDÊNCIA
ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ. 1. É lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
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administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida
(home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da
Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338 /2013 (atual art.
17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021). 2. A medicação
intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta de
profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida).
3. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos
pelos planos de saúde. farmacêutica 4. No âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS), a assistência está fortemente em atividade, existindo
a Política Nacional de Medicamentos (PNM), garantindo o acesso de
fármacos à população, inclusive os de alto custo, por meio de
instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais
(RENAME). 5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir
embargos de divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça estiver no mesmo sentido do acórdão combatido. 6. Agravo
interno não provido." (AgInt nos EREsp n. 1.895.659/PR, relator
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado
em  , DJe de , g.n.)29/11/2022 9/12/2022

E ainda, sobre o medicamento pleiteado:

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE COM TROMBOFILIA. GRAVIDEZ DE ALTO RISCO. 

NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO DECLEXANE. 
URGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 1. "A
medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta
de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em , DJe
de   ). 29/11/2022 9/12/2022 2. No caso, a recorrida passa por gravidez
de alto risco (situação de urgência), sendo imperiosa a terapêutica
prescrita, notadamente quando o medicamento intravenoso se inclui

3. Estando o acórdão recorridonas hipóteses de cobertura obrigatória. 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial
encontra óbice na Súmula 83/STJ. 4. Agravo interno provido para
reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, conhecer do
agravo para negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n.
2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

 . , DJEN de  - grifos acrescidos.)10/2/2025 21/2/2025

Nesse cenário, em que pesem as alegações da agravante, o que se
verifica é que, por qualquer ângulo que se analise a questão, era mesmo de rigor a
cobertura do tratamento indicado à agravada, uma vez que se trata de medicamento
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de uso ambulatorial, com necessidade de aplicação intravenosa, portanto com
necessidade de supervisão de profissional de saúde, devidamente registrado na
Anvisa, ainda que indicado seu uso off-label.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 20% (vinte por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

Nesse contexto, estando o entendimento do Tribunal de origem em
consonância com a jurisprudência atual e específica desta Corte Superior acerca da
matéria, incide o óbice da Súmula 83/STJ, não merecendo reparo o acórdão
recorrido.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.205.073 / AL
Número Registro: 2025/0102500-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07338402320238020001 08099540620238020000 7338402320238020001

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - AL009395A
RECORRIDO : NATALIA EVELYN DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 23 de junho de 2025
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